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MINISTÉRIO DA FAZENDA

	

Sessão de  24 de maio  de 19  89	 ACÓRDÃO N2  101-78,681

Recurso n-o	 •93 543 - IRPJ - EX: DE 1986

Recorrente CENTROÃCOOL S.A.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOIÂNIA (GO)

TRPJ/PIS - Indeferimento de
cia/Cerceamento de defesa.

O pedido de diligência, inclusive per!
cia, formulado pelo sujeito passivo,
deve ser indeferido quando a autorida-
de a entenda prescindIvel, O indeferi-
mento no implica cerceamento de defe-
sa,,

- Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CENTROACOOL S.A,

ACORDAM os Membros da Primeira Cêmara do Primeiro Con --
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
.1,4j.. AillrfmAn

Sala das SessOes (DF), em 24 de maio de 1989
/_

2'
URGEL( °EIR LOp's	

- PRESIDENTE

i
CRISTC5VÃO ANCR TA DE PAIVA	 - RELATOR

I P,	 .	 -...-
VISTO EM	 AFONs0	 ,0 FERREIRA	 CAMPOS ,-, PROCURADOR DA FAZEN r-
SESSÃO DE: , 3 RA! 19i-is	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL-

v.V.



SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE : CENTROÃLCOOL S.A

RELATÓRI O

CENTROALCOOL S/A, com sede em INHUMAS (GO), teve revisa-
da sua "Declaração de Rendimentos" (f is. 11/16v) do exercício de

1986, base 1985, de que resultou o lançamento suplementar notifi-

cado às fls.7, constituindo o credito tributário de 9.099,500TN

de imposto de renda e 478,92 de PIS e mais as respectivos acresci

mos legais.	 -

Azrevi,sao dectectou duas infrações na apuração do lucro

real:

la. - uma adição menor do que a devida, correspondente

ao excesso de retirada de administradores; e

2a. uma exclusão maior quea autorizada, relativa ao lu-

cro inflacionário do exercício.

Pela impugnação de fls. 1, a contribuinte não só nega a

ocorrência de excesso de retiradas não adicionadas como sustenta

que, nos termos da legislação especifica, (item 2.2.1 da impugna-

ção) o lucro inflacionário do exercício a ser excluido, na deter-

minaçào do lucro real, é exatamente oque consta da declaração re-

visada e que está em perfeita Consonância com o LALUR. Diz, a pro—
pOsito,clue ante a complexidade dos cálculos determinadores do lu-

cro inflacionário, e impossível quantificá-lo por simples " dados

/2t-) DMF- D 19 cc . Secgraf - 1600/75
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comparativos ou cálculos superfibiais", tal como feito pela revi-

são.

Ao final pede "seja designada fiscalização para levanta

mento e conclusão junto aos efeitos contábeis da requerente e,

posteriormente, comprovada a improcedência da notificação, arqui-

vado o processo."

Nenhum elemento de prova foi anexado.

De fls. 17/60, constam os elementos da intimação e aten

dimento relativos ao "razão analítico" da conta remuneração de di-
rigentes e ã. "demonstração do resultado".

Pela decisão de fls. 62/64, a autoridade de la. instân-

cia dá provimento em parte à ação fiscal para excluir a incidên -

cia sobre-o excesso de retirada, mantida a tributação do lucro

inflacionário. Quanto a este, _mostra os cálculos de sua composi-

ção, para concluir que a solução do litígio prescinde de fiscali-

ção nos lucros da suplicante.

Ciente, em 12.12.88 (f is. 70), o sujeito passivo inter-

põe em 19 o recurso de fls. 67. Por ele, argumenta tão somente a

ocorrência de cerceamento do direito de defesa. E esclarece: pela

impugnação (item 2.2.1) informara que simplesmente o resultado do

lucro inflacionário declarado estava correto, como poderia ser ve

rificado no LALUR. Para tanto pedira uma fiscalização junto a

efeitos contábeis.

O não atendimento constitui cerceamento do direito de

defesa, afrontando as Constituições de 1969 e 1988, o código Tri-

butário Nacional eopróprio Regulamento do Imposto de Renda. Por

isso, a decisão não pode prevalecer e, em consequência, pede o ar

quivamento do urocesso.

aAN

o relatório.
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VOTO

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator

O recurso é tempestivo. Conheco dele.

Não houve cerceamento do direito de defesa neste uroces-
so. A infração imputada ao sujeito passivo, perfeitamente caracte

rizada nos demonstxativos, foi devidamente notificada ao sujeito passivo.
A impugnação, apresentada sem nenhum elemento comprobat6rio, foi

parcialmente deferida em função de intimação ex pedida pela autori

dade, o que revela seu cuidado em atender o direito do contribuin

te.

Mas, fundamentalmente, o alegado cerceamento do direito

lastrea-se no indeferimento do pedido de perícia para verificação

do lucro inflacionário.

O indeferimento, porém, é um direito da autoridade admi

nistrativa, mormente quando o pedido não eadequadamente formulado.

Com efeito, o parágrafo único do artigo 17 do Decreto

n9 70.235/72, que disciplina o processo administrativo fiscal, es

tatui:

"Parágrafo único. O sujeito passivo a
Presentará os pontos de discordância
as raz6es e provas que tiver e indica
rá, no caso de perícia, o nome e endj
reço do seu perito."

O sujeito passivo não atendeu a esse preceito. Deimmde

indicar de modo concreto e objetivo "os pontos de discordância" ,

limitando-se a argumentar sobre a complexidade do cálculo do lu-

cro inflacionário.

Não sensibilizado por esse raCiocinio e demonstrando ,a

simplicidade dos referidos cálculos, a autoridade considerou pres

cindível a diligência no exercício da prerrogativa que para ele

decorre dos termos do "caput" do mesmo artigo 17; que diz: c/IÁ5
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"A autoridade preparadora determinará,
de oficio ou a requerimento do sujei-
to passivo, a realização da diligen -
cias, inclusive pericias, quando en-
tende-las necessárias, indeferindo as
que considerar prescindíveis ou impra
ficáveis."

Como se vê, o ato da autoridade "a quo" não implica cer

ceamento do sagrado direito de defesa, mas exercício da faculdade

legalmente estabelecida.

Nego provimento ao recurso.

É o meu voto. /1..

CRISTÓVÃO ANCRIETA DE PAIVA - Relator
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